
PARECER Nº 835, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5400, DE 2017
Por meio do Ofício C.ECR nº 1056/2017, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE enviou a esta Casa de Leis cópia dos acórdãos referentes às contas anuais do exercício de 2009 da Secretaria de Estado da Saúde, englobando as 85 (oitenta e cinco) Unidades Gestoras Executoras a ela relacionadas.

Após autuada, a documentação foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

A 4ª Diretoria de Fiscalização do TCE, após inspeção in loco, apurou diversas irregularidades praticadas pela administração das várias unidades de saúde. “A grande maioria das impropriedades apontadas pela Fiscalização referiu-se mais especificamente sobre processos de despesas e de adiantamentos, bem como nos setores de bens patrimoniais e almoxarifados, além de formalidades referentes a contratos/convênios e o não atendimento às Instruções desta Corte, especialmente quanto à remessa das relações de ordem cronológica de pagamentos (...)”.
Diante das alegações oferecidas pelas Unidades Gestoras Executoras, da verificação da eventualidade de alguns desacertos e das providências adotadas para que os equívocos não mais ocorram, apenas 3 (três) Unidades Gestoras Executoras tiveram suas contas julgadas irregulares, a saber:
 Hospital Nestor Goulart Reis – Américo Brasiliense

 Hospital Santa Tereza – Ribeirão Preto

 Departamento Regional de Saúde Dr. Leôncio de Souza Queiroz – Campinas
Diante de tudo o que consta relatado nos acórdãos, e levando em conta que os responsáveis pelas unidades sobreditas não conseguiram justificar suas falhas de maneira suficiente, entendemos que a decisão do TCE reúne argumentos técnicos e jurídicos convincentes, razão pela qual acompanhamos os respectivos acórdãos e concluímos pelo seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE

Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, constante no Processo TC – 1403/026/09, que julgou irregulares as contas anuais das Unidades Gestoras Executoras da Secretaria de Estado da Saúde constantes nos TC – 1429/026/09, TC – 1430/026/09, TC – 1432/026/09, relativas ao exercício de 2009.

Artigo 2º – Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Em face ao exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL, que reconhece a decisão do TCE e determina expedição de ofícios à PGE e ao MP.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Gilmar Gimenes – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Davi Zaia – Edson Giriboni – Enio Tatto – Marco Vinholi  

